XIV CONCURSO DE JUIZ DO TRABALHO SUBSTITUTO DA 6.ª REGIÃO

PROVA OBJEITVA I – 14/outubro/2000

DIREITO DO TRABALHO:

01. Quanto ao aviso prévio:

a) não é direito do doméstico, mas nada impede que o empregador, se quiser, o conceda ou convencione o seu cabimento no contrato individual;

b) é previsto, pela Constituição Federal, para ser proporcional ao tempo de serviço, com o mínimo de 30 dias, nos temos de lei complementar, que preverá indenização compensatória, dentre outros direitos, além de proteção contra despedida arbitrária ou sem justa;

c) não pode ser renunciado pelo empregado, salvo se o empregador admitir novo trabalhador para a função;

d) pode ser renunciado pelo empregador, mas não pelo empregado, salvo na hipótese de novo emprego;

e) a sua falta pelo empregador dá direito ao empregado de reter o equivalente, na rescisão, para fins de compensação.

02. É correto afirmar, sobre jornada de trabalho e descanso:

a) a jornada semestral regular máxima prevista pela Constituição Federal é de 220 horas, salvo para os avulsos, eis que não são empregados;

b) o limite diário da jornada é de 08 (oito) horas, exceto quanto aos trabalhadores domésticos, os quais só estão sujeitos ao máximo mensal, de 220 horas;

c) o STF entende que é inconstitucional a diferenciação entre a duração da hora noturna do trabalhador urbano (52 minutos e 30 segundos) e a do rural (60 minutos), por ofender o princípio da igualdade de tratamento;

d) o intervalo interjornada mínimo é de 11 (onze) horas consecutivas, sendo pelo menos de 35 horas no ajuntamento do repouso semanal;

e) o intervalo intrajornada varia de 01 (uma) a 02 (duas) horas.

03. São direitos dos trabalhadores, assegurados pela Constituição Federal/88:

a) FGTS, licença à gestante e repouso semanal remunerado aos domingos;

b) proteção ao salário, remuneração do trabalho noturno superior à do diurno, irredutibilidade salarial e aviso prévio proporcional ao tempo de serviço prestado a empresas do mesmo grupo econômico;

c) piso salarial, licença paternidade e proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor, estado civil e origem;

d) igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo empregatício permanente e o trabalhador avulso;

e) indenização por antigüidade, no caso de despedida sem justa causa.

04. Como modalidade de direito social e constituindo a principal contraprestação pelos serviços prestados pelo empregado, o salário é cercado de normas protetoras e das que lhe garantem a regularidade. Sobre este direito podemos afirmar:

a) integram a remuneração não só a importância fixa estipulada, como também as comissões, percentagens, gratificações ajustadas, gorjetas, diárias para viagens e abonos pagos pelo empregador;

b) além do pagamento em dinheiro, efetuado pelo empregador ou pelos clientes (fregueses), compreende-se no salário, para todos os efeitos legais, a alimentação, habitação, vestuário ou outras prestações in natura que a empresa, por força do contrato ou do costume, fornecer habitualmente ao empregado. Em caso algum será permitido o pagamento com bebidas alcoólicas ou drogas nocivas;

c) na falta de estipulação do salário ou não havendo prova sobre a importância ajustada, o empregado terá direito a perceber salário igual ao daquele que, na mesma empresa, fizer serviço equivalente, ou do que for habitualmente pago para serviço semelhante, exceto se em outro estabelecimento da empresa;

d) o trabalhador readaptado em nova função por motivo de deficiência física ou mental, atestada pelo órgão competente da Previdência Social, servirá de paradigma para fins de equiparação salarial, por força dos princípios da igualdade de tratamento e da vedação às discriminações;

e) pelo menos 70% (setenta por cento) do salário deve ser pago em espécie.

05. Assinale a alternativa escorreita:

a) é vedado o trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de 18 anos e de qualquer trabalho a menores de 14 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 12 anos;

b) o trabalhador menor de 18 anos terá direito a fazer coincidir suas férias com as férias escolares, independentemente de Ter se emancipado pela legislação civil;

c) a capacidade plena trabalhista começa aos 21 anos para o empregador e aos 18 anos para o trabalhador, sendo que este não pode laborar se tiver idade inferior a 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos;

d) as empresas com 100 ou mais empregados são obrigados a admitir pelo menos 2% de trabalhadores deficientes;

e) o maior de 14 anos só pode trabalhar na condição de aprendiz.

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO

06. Assinale a opção falsa no Processo do Trabalho:

a) são inconstitucionais ou sem fundamento de validade as leis que prevêem alçada com base em múltiplos de salários mínimos, uma vez que é vedada a vinculação do salário mínimo para qualquer fim;

b) não se aplica a alçada na ação rescisória, para efeitos de recorribilidade;

c) nas remessas necessárias (recurso ex offício), não se aplica a alçada para fins de cabimento deste instituto revisional;

d) não se aplica a alçada em Mandado de segurança, para fins de recursividade;

e) o Processo Trabalhista comporta o incidente de impugnação ao valor da causa.

07. Encontra-se correta a alternativa:

a) no procedimento sumaríssimo, serão decididos, de plano, todos os incidentes e exceções que possam interferir no prosseguimento da audiência e do processo. As demais questões serão decididas na sentença, inclusive as questões preliminares;

b) a prescrição articulada pela parte na defesa deve ser apreciada pelo Juiz do Trabalho como preliminar, isto é, antes do mérito;

c) o procedimento sumaríssimo não admite exceção de incompetência, de impedimento  nem de suspeição, em face do seu rito célebre e simplificado;

d) a compensação deve ser alegada na contestação e tem por pressupostos: a) dívida líquida e certa do empregado; e b) natureza trabalhista. A seu turno, não pode ser suscitada no ritmo sumaríssimo, o que não afasta a via ordinária como meio hábil para a parte discutir tal direito;

e) a contestação feita pelo empregador no Inquérito Judicial para Apuração de Falta Grave deve ocorrer por escrito.

08. A Notificação, no Processo do Trabalho:

a) na execução, a citação será procedida pelo Oficial de Justiça ou Diretor de Secretaria;

b) só excepcionalmente será feita pessoalmente, sendo que as intimações ao Ministério Público do Trabalho deverão ocorrer nos próprios autos, pena de nulidade;

c) eventualmente, será feita pelo correio, em registro postal, com franquia;

d) em regra: é feita impessoalmente, não admitindo a citação por hora certa;

e) é sempre feita por correio.

09. A ação de cumprimento:

a) não aceita a substituição processual pelo Sindicato, quando tiver por objeto o cumprimento de cláusula de convenção ou acordo coletivo de trabalho;

b) é da competência do TRT local, quando a sentença normativa cuja cláusula se pretende fazer cumprir for emanada de órgão seu;

c) é sempre da alçada do órgão de primeiro grau da Justiça do Trabalho;

d) tem natureza executiva, de modo que será julgada pelo Juiz do Trabalho, singularmente, inclusive nos casos de ser o órgão de primeiro grau colegiado;

e) não admite recurso da sentença nela prolatada, exceto para discussão de matéria constitucional.

10. É incorreto afirmar:

a) no caso de Inquérito Judicial para Apuração de Falta Grave, as custas serão pagas antes do seu julgamento, isto é, ao ensejo de ajuizamento de ação;

b) a reclamação verbal será distribuída antes de sua redução a termo;

c) havendo recurso, as custas serão pagas dentro de 05 (cinco ) dias data de sua interposição, sob pena de deserção;

d) o depósito recursal deve ser feito e comprovado no prazo alusivo ao recurso, sendo que a interposição antecipada deste não prejudica a dilação legal;

e) o número máximo de testemunhas admitidas por cada parte, no Processo do Trabalho, é de 03 (três), no procedimento comum; de 02 (duas), no procedimento sumaríssimo; e de 06 (seis) no Inquérito Judicial para Apuração de Falta Grave.

DIREITO CONSTITUCIONAL

11. Não é da competência do STF processar e julgar, originariamente:

a) o habeas-corpus, quando o coator ou o paciente for tribunal, autoridade ou funcionário cujos atos estejam sujeitos diretamente à jurisdição do Supremo Tribunal Federal, ou se trate de crime sujeito à mesma jurisdição em uma única instância;

b) a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou estadual e a ação declaratória de constitucionalidade de lei ou ato normativo federal;

c) a ação em que todos os membros da magistratura sejam direta ou indiretamente interessados, e aquela em que mais da metade dos membros do tribunal de origem estejam impedidos ou sejam direta ou indiretamente interessados;

d) a execução de sentença nas causas de sua competência originária, facultada a delegação de atribuições para a prática de atos processuais;

e) nenhuma das respostas acima possui afirmação correta, a respeito do enunciado da questão.

12. Quanto à greve, é correto afirmar:

a) o direito de greve, no serviço público, será regulamentado por lei complementar;

b) é direito dos trabalhadores dos setores públicos, privado e militar;

c) a atual lei de greve é aplicável indiscriminadamente aos setores público e privado, excetuado o caso dos militares;

d) não pode ser exercido nas atividades essenciais;

e) a greve no servidor público será regulamentada por lei ordinária específica.

13. As lides envolvendo servidores públicos civis estatutários são da competência:

a) da Justiça Comum, salvo no caso de  ação civil pública ajuizada por sindicato de servidores, quando, então, será da competência da Justiça do Trabalho;

b) da Justiça do Trabalho de primeiro grau;

c) da Justiça Comum de primeiro grau;

d) da Justiça do Trabalho, quanto à questão salarial e de seguro-desemprego;

e) da Justiça Federal, independentemente do regime jurídico ser estatutário ou celetista.

14. Sendo a hipótese de contratação de servidor público civil sem concurso público, segundo o entendimento sumulado do TST:

a) a contratação do servidor público, após a Constituição de 1988, sem prévia aprovação em concurso público, encontra óbice no seu art. 37, II, e § 2.º, somente conferindo-lhe direito ao pagamento dos dias efetivamente trabalhados segundo  a contraprestação pactuada;

b) antes da CF/88 não havia vedação à contratação de servidor sem concurso público, exceto para os militares; 

c) mesmo antes da CF/88, os servidores públicos estatutários precisavam se submeter a concurso público, sendo, então, completamente nulos e ineficazes os atos por eles praticados;

d) as cooperativas de servidores públicos não ofendem a vedação constitucional da admissão sem concurso público, pois refletem o avanço do Direito do Trabalho no setor público, desde que feitas predominantemente em atividades-meio;

e) havendo rescisão sem justa causa, é devido o aviso prévio  e as verbas rescisórias.

15. É livre a associação profissional ou sindical, observando o seguinte:

a) a lei não poderá exigir autorização do Estado para a fundação de sindicato, ressalvado o registro no órgão competente, vedadas ao Poder Público a interferência na organização sindical, salvo as homologações dos acordos e convenções coletivas pela autoridade do trabalho;

b) é assegurada a criação de mais uma organização sindical, em qualquer grau, representativa de categoria profissional ou econômica, na mesma base territorial, que será definida pelos trabalhadores ou empregadores interessados, não podendo ser inferior à área de um Município;

c) ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da           categoria, inclusive em questões judiciais ou administrativas, tendo o STF discordado do TST (Enunc. 310) para elastecer a possibilidade de substituição processual pelos sindicatos;

d) a assembléia geral fixará a contribuição que, em se tratando de categoria profissional, será descontada em folha, para custeio do sistema confederativo da representação sindical respectiva, independentemente da contribuição prevista em lei, a qual será feita duas vezes no ano, durante os meses de março e abril;

e) nenhuma das afirmações encontra supedâneo constitucional.

DIREITO PREVIDENCIÁRIO

16. Para o financiamento dos benefício concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente de riscos ambientais do trabalho, conforme dispuser o regulamento, a empresa recolherá contribuição incidente sobre o total das remunerações pagas ou creditadas, no decorrer do mês:

a) no percentual de 2% (dois por cento) caso se cuide de empresa em cuja atividade preponderante o risco de acidente seja considerado leve;

b) no percentual de 2% (dois por cento) caso se cuide de empresa em cuja atividade preponderante o risco de acidente seja considerado grave;

c) no percentual de 4% (quatro por cento) caso se cuide de empresa em cuja atividade preponderante o risco de acidente seja considerado grave;

d) no percentual de 3% (três por cento) caso se cuide de empresa em cuja atividade preponderante o risco de acidente seja considerado grave;

e) no percentual de 4% (quatro por cento) caso se cuide de empresa em cuja atividade preponderante o risco de acidente seja considerado grave;

17. Assinale a alternativa correta, de acordo com a Lei n.º 8.212/91, em sua redação atual:

a) Entre outras contribuições, as empresas devem recolher 10% (dez por cento) do valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços que lhe são prestados por cooperados por intermédio de cooperativas de trabalho;

b) O produtor rural e o pescador devem recolher contribuição da ordem de 2 % (dois por cento) da receita proveniente da comercialização de sua produção;

c) A alíquota de contribuição incidente sobre o lucro dos bancos é de 10% (dez por cento);

d) todas as alternativas estão corretas;

e) nenhuma das alternativas está correta.

18. Para a concessão do benefício de auxílio-doença, de acordo com as normas em vigor, o período de carência é de:

a) 06 (seis) contribuições mensais;

b) 09 (nove) contribuições mensais;

c) 12 (doze) contribuições mensais;

d) 24 (vinte e quatro) contribuições mensais;

e) 48 (quarenta e oito) contribuições mensais.

19. Diante da legislação atual, é correto afirmar que:

a) a carência estabelecida para a concessão da pensão por morte é de 24 (vinte e quatro) contribuições mensais;

b) para a concessão de salário-maternidade para a empregada doméstica, deve ser observado o período de carência de 06 (seis) contribuições mensais;

c) para a concessão do benefício da aposentadoria por invalidez, deve ser observado o período de carência de 12 (doze) contribuições mensais;

d) para a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de serviço, deve ser observado o período de carência de 120 (cento e vinte) contribuições mensais;

e) nenhuma das respostas está correta.

20. De acordo com a legislação em vigência, não é considerado segurado obrigatório da Previdência Social:

a) o servidor público eventualmente ocupante de cargo em comissão, titular de cargo efetivo da União, Autarquias, inclusive em regime especial, e Fundações Públicas;

b) o exercente do mandado eletivo federal, estadual ou municipal, desde que não vinculado a regime próprio de Previdência Social;

c) o brasileiro ou estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar como empregado em sucursal ou agência de empresa nacional no exterior;

d) o empregado doméstico, assim compreendido como aquele que presta serviço de natureza contínua a pessoa ou família no âmbito residencial desta, em atividades sem fins lucrativos;

e) o empregado de organismo oficial internacional ou estrangeiro em funcionamento no Brasil, salvo quando coberto por regime próprio de Previdência Social.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

21. Assinale a alternativa correta:

a) a continência ocorre quando, havendo duas ou mais ações, existe identidade quanto às partes e aos objeto, e a causa de pedir de uma, mais ampla, abrange as das outras

b) o foro convencionado pelas partes não obriga os herdeiros e sucessores das mesmas, considerando que não integraram a relação contratual;

c) para a apreciação de ações conexas, considera-se prevento o Juiz caso a citação do demandado, em seu feito, tiver ocorrido em primeiro lugar;

d) se conhecimento da lide depender necessariamente da verificação da existência de fato delituoso, o juiz pode mandar sobrestar no andamento do processo até que se pronuncie a Justiça Criminal, mas, se a ação penal não for exercida dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da intimação do despacho do  sobrestamento, cessa o efeito do mesmo, decidindo o Juiz cível a questão prejudicial;

e) nenhumas das alternativas acima está correta.

22. Assinale a resposta correta:

a) Interposta a exceção, o juiz a mandará processar, ouvindo o excepto dentro do  prazo de 10 (dez) dias e decidindo em igual prazo;

b) Quando pela lei ou pelo contrato, a escolha couber ao devedor, o juiz somente lhe assegurará o direito de cumprir a prestação de um ou de outro modo, se o demandante tiver formulado pedido alternativo;

c) Indeferida a petição inicial, o autor poderá apelar, facultado ao juiz, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, reformar a sua decisão;

d) Havendo uma pluralidade de réus, desistindo o autor da ação quanto a um réu ainda não citado, o prazo para resposta correrá a partir da data do despacho que deferir a desistência;

e) Nenhuma das alternativas está correta.

23. No que se refere à reconvenção, é correto afirmar que:

a) a reconvenção não é possível se a conexão disser respeito, apenas, ao fundamento da defesa, e não, à ação principal;

b) a reconvenção deve ser interposta, simultaneamente, com a contestação, em peças autônomas;

c) o autor reconvindo será citado para contestar a reconvenção, no prazo de 15 (quinze) dias;

d) a reconvenção será acostada aos autos, importando na suspensão da demanda principal;

e) nenhuma das alternativas acima está correta.

24. A alteração do pedido ou da causa de pedir:

a) só é possível, após o saneamento do processo, se houver a concordância do réu;

b) pode ocorrer, ainda que o réu já tiver sido citado, sem a necessidade de sua concordância, caso o mesmo ainda anão tenha contestado a demanda;

c) não pode ocorrer após o saneamento do processo, em nenhuma hipótese;

d) depende da concordância do réu, ainda que o mesmo não tenha sido citado;

e) após determinada a citação pelo juiz, depende da concordância do réu.

25. Não é título executivo extrajudicial:

a) a debênture;

b) o encargo de condomínio comprovado por contrato escrito;

c) o contrato de seguro de vida;

d) o crédito do perito, cujos honorários tiverem sido fixados pelo juiz;

e) o contrato de abertura de crédito em conta-corrente (cheque-especial).

DIREITO PENAL

26. Assinale a alternativa correta:

a) A reincidência ocorre quando o agente comete novo crime, após apresentada a denúncia por crime anterior;

b) É circunstância atenuante o fato do agente ser maior de 70 (setenta) anos, à época do fato delituoso;

c) A legítima defesa é causa excludente da culpabilidade;

d) A culpa consciente ocorre quando o agente prevê o resultado, mas espera que o mesmo não venha a acontecer;

e) Nenhuma das alternativas está correta.

27. É hipótese de lesão corporal por natureza grave (punida com pena de reclusão de 01 (um) ano a 5 (cinco) anos) e não, gravíssima, aquela da qual resulta:

a) enfermidade incurável;

b) aborto;

c) debilidade permanente de membro, sentido ou função;

d) deformidade permanente;

e) incapacidade permanente para o trabalho.

28. Quanto aos crimes contra o patrimônio, é correto afirmar que:

a) A energia elétrica não é considerada bem móvel, para fins de caracterização do crime de furto;

b) Não incorre nas penas de roubo o agente que apenas emprega a violência contra a pessoa ou grave ameaça após subtraída a coisa, para assegurar a impunidade do crime;

c) Não ocorre receptação quando o agente influi para que o terceiro de boa fé adquira, receba ou oculte coisa que sabe ser produto de crime;

d) Não é dano qualificado aquele praticado contra ao patrimônio de empresa concessionária de serviços públicos;

e) Se o estelionato for cometido em detrimento de instituto de economia particular, a pena é aumentada de 1/3 (um terço).

29. Assinale a alternativa correta:

a) A difamação ocorre quando o agente imputa, falsamente, a alguém fato definido como crime;

b) Admite-se a exceção da verdade, na difamação, quando o ofendido é funcionário público, ainda que a ofensa não seja relativa ao exercício de suas funções;

c) Não se admite a exceção da verdade, se o fato definido como crime for imputado a Chefe de Governo estrangeiro;

d) Se o crime contra a honra é praticado mediante paga ou promessa de recompensa, a pena é aplicada em triplo;

e) O juiz não pode deixar de aplicara a pena, ainda que o ofendido, de forma reprovável, tenha provocado, diretamente a injúria.

30. Assinale a alternativa incorreta:

a) A pena, por prática de denunciação caluniosa, é aumentada da sexta parte, caso o agente se servir de anonimato;

b) O crime de arrebatamento de preso pressupõe a ação de arrebatar preso, com qualquer finalidade, do poder de quem o tenha sob custódia ou guarda;

c) Ocorre o crime de falso testemunho ou falsa perícia, entre outras hipóteses, quando o tradutor faz afirmação falsa, nega ou cala a verdade, em processo judicial;

d) Na hipótese em que a fraude processual é praticada para produzir efeito em processo penal, mesmo que não iniciado, a pena é aplicada em dobro;

e) O favorecimento real consiste em prestar a criminoso, fora dos casos de co-autoria ou de receptação, auxílio destinado a tornar seguro o proveito do crime.

DIREITO ADMINISTRATIVO

31. Assinale a alternativa incorreta:

a) São considerados vícios, quanto à competência do ato administrativo, a usurpação de função e o excesso de poder;

b) Há vício quanto ao objeto do ato administrativo quando o resultado do ato importar em violação de lei, regulamento ou outro ato normativo;

c) Na revogação, ocorre a extinção do ato administrativo por razões que dizem respeito à conveniência e à oportunidade do mesmo;

d) O ordenamento jurídico brasileiro, atualmente, admite os decretos regulamentares e os autônomos;

e) A admissão é o ato unilateral e vinculado pelo qual a Administração reconhece ao particular que preencha os requisitos legais o direito à prestação de um serviço público.

32. Assinale a alternativa correta:

a) A homologação é um ato administrativo unilateral e discricionário através do qual a Administração Pública reconhece a legalidade de um ato jurídico;

b) A aprovação é ato administrativo unilateral e vinculado pelo qual se exerce o controle “a priori” ou “a posteriori” do ato administrativo;

c) A permissão é um ato administrativo unilateral, vinculado e precário, gratuito ou oneroso, prlo qual  a Administração Público faculta ao particular a execução de serviço público ou a utilização privativa de bem público;

d) A licença é um ato administrativo, unilateral e discricionário, pelo qual a Administração faculta àquele que preencha os requisitos legais o exercício de uma atividade;

e) Nenhuma das alternativas acima está correta.

33. A respeito das fundações governamentais de direito  público, é correto afirmar que:

a) os seus bens são penhoráveis;

b) a execução contra as mesmas não observa o procedimento previsto no artigo 100, da Constituição Federal;

c) os seus servidores estão sujeitos ao Regime Jurídico Único dos servidores públicos civis da União e das autarquias;

d) é imprescindível o registro de seus atos constitutivos junto ao Registro Civil das pessoas jurídicas;

e) nenhuma das alternativas acima está correta.

34. A respeito dos poderes da Administração, é incorreto afirmar que:

a) A exigibilidade e a executoriedade estão presentes, necessariamente, em todos os atos praticados no exercício do poder de polícia;

b) o poder regulamentar é privativo do Chefe do Poder Executivo;

c) entre aqueles poderes decorrentes da hierarquia, se insere o de editar atos normativos, para ordenar a atuação dos órgãos subordinados;

d) o poder disciplinar permite à Administração Pública apurar infrações e aplicar penalidades aos servidores públicos e demais pessoas sujeitas à disciplina administrativa, como ocorre com aqueles que com ela contratam;

e) são atributos do poder de polícia a discricionariedade, a auto-executoriedade e a coercibilidade.

35. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, é correto afirmar que:

a) a responsabilidade objetiva exige o nexo de causalidade entre a prestação do serviço público e o dano causado a terceiros;

b) a culpa da vítima não importa em atenuação ou exoneração da responsabilidade do Estado;

c) o Estado apenas pode exercer o direito de regresso contra o seu servidor que causou o dano se o mesmo tiver laborado com dolo;

d) a responsabilidade objetiva se aplica, tão-somente, às entidades de direito público;

e) nenhuma das alternativas acima está correta;

DIREITO CIVIL:

36. Assinale a alternativa correta:

a) A interpretação autêntica da lei é uma subdivisão da interpretação pública, sendo feita pelo próprio legislador, na forma de outro texto legislativo, sempre que este se aperceba de que a lei, por ele elaborada, não vem sendo interpretada de acordo com sua finalidade.

b) A interpretação autêntica da lei tem por alicerce os princípios gerais do direito, nos termos dispostos na Lei de introdução ao Código Civil.

c) A interpretação gramatical da lei é feita com base nos princípios gerais do direito, nos termos dispostos na Lei de Introdução ao Código Civil.

d) A interpretação teleológica da lei consiste na análise dos precedentes legislativos dos debates parlamentares de que resultou e no recurso aos princípios gerais do direito, com a finalidade de determinar seu sentido lógico-jurídico.

e) A interpretação teleológica da lei tem por alicerce o recurso à analogia, equidade e aos princípios gerais do direito, nos termos dispostos na Lei de Introdução ao Código Civil.

37. Assinale a alternativa incorreta:

a) A lei não pode ser considerada revogada pelo simples desuso.

b) A lei nova, que estabeleça disposições gerais ou especiais a par das já existentes, não revoga nem modifica a lei anterior.

c) A repristinação, aceita pelo sistema jurídico brasileiro, consiste na possibilidade de restauração da lei revogada pela perda de vigor da lei revogada.

d) Não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor até que outra a modifique ou revogue.

e) As correções a texto de lei já em vigor consideram-se lei nova.

38. Leia com atenção as assertivas abaixo:

I – O princípio aplicável à hipótese de domicílio eventual é o de pluralidade de domicílios.

II – O preso tem domicílio no lugar onde cumpre a sentença.

III – O domicílio do funcionário público é tido como voluntário geral, por depender sua escola da vontade do agente.

IV – Ter-se-á por domicílio da pessoa natural, que não tenha residência habitual, ou empregue a vida em viagens, sem ponto central de negócios, o lugar onde for encontrada.

V – Com a transferência da residência, muda-se o domicílio, independentemente da intenção manifesta de mudá-lo.


Ante as assertivas acima, marque a alternativa correta:

a) Apenas 01 (uma) assertiva está correta.

b) Apenas 02 (duas) assertivas estão corretas.

c) Apenas 03 (três) assertivas estão corretas.

d) Apenas 04 (quatro) assertivas estão corretas.

e) Todas as assertivas estão corretas.

39. O ato jurídico será nulo:

I – Quando resulte de dolo.

II – Sempre que não revestir a forma imposta na norma.

III – Quando praticado por agente absolutamente incapaz.

IV – Quando o agente for vítima de simulação.

V – Quando for praticado com o intuito de fraudar credores.


Ante as assertivas acima, marque a alternativa correta:

a) Apenas 01 (uma) assertiva está correta.

b) Apenas 02 (duas) assertivas estão corretas.

c) Apenas 03 (três) assertivas estão corretas.

d) Apenas 04 (quatro) assertivas estão corretas.

e) Todas as assertivas estão corretas.

40. Marque a alternativa correta:

a) Em regra geral, o encargo não suspende a aquisição nem o exercício do direito.

b) Reputa-se verificada, quanto aos efeitos dos atos jurídicos, a condição, cujo implemento for maliciosamente obstado pela parte, a quem desfavorecer.

c) São defesas as condições que privarem de todo efeito jurídico, ou que o sujeitarem ao arbítrio de uma das partes.

d) Considera-se não verificada a condição maliciosamente levada a efeito por aquele, a quem aproveita o seu implemento.

e) Todas as alternativas estão corretas.

DIREITO INTERNACIONAL

41. Marque a alternativa correta:

a) A Organização das Nações Unidas é órgão de colaboração da Organização Internacional do Trabalho.

b) Na Organização Internacional do Trabalho, a representação dos Estados é tripartite: representante do governo, dos empregados e dos empregadores.

c) As convenções internacionais da Organização Internacional do Trabalho são auto-aplicáveis, independentemente de ratificação pelos Estados.

d) As normas das Convenções da Organização Internacional do Trabalho têm efetividade em todos os Estados que a retificam.

e) Todas as alternativas estão erradas.

42. Assinale a alternativa correta:

a) A Organização Internacional do Trabalho foi criada pelo Tratado de Versalhes em 1939, mas somente iniciou suas atividades em 1946, após o término da II Guerra Mundial.

b) A Organização Internacional do Trabalho foi criada pelo Tratado de Versalhes, em 1919.

c) A Organização Internacional do Trabalho foi criada em 1939, juntamente com a Organização das Nações Unidas.

d) A Organização Internacional do Trabalho foi criada pelas Nações Unidas em 1939, iniciando logo em 1940 suas atividades.

e) Todas as alternativas estão erradas.

43. Assinale a alternativa incorreta:

a) Denomina-se protocolo o documento no qual se consigna um acordo a que vão chegando os negociadores de um tratado.

b) A celebração de tratados, convenções e atos internacionais compete ao Presidente da República, sujeito a referendo do Congresso Nacional.

c) Os acordos celebrados pela Santa Sé e os Estados sobre assuntos religiosos são denominados de concordata.

d) Os acordos internacionais são fatos jurídicos acontecidos entre dois ou mais Estados.

e) A ratificação é um processo mediante o qual o Congresso Nacional aprova uma Convenção Internacional.

44. No que diz respeito à imunidade diplomática, marque a alternativa correta:

a) A isenção do recolhimento de impostos é irrestrita a todos os agentes consulares do mundo inteiro, por força da Convenção de Genebra.

b) O agente diplomático gozará de isenção de impostos sobre os bens imóveis privados situados no território do Estado acreditado.

c) A imunidade de jurisdição civil e criminal dos agentes consulares se restringe aos atos praticados em caráter oficial e nos limites de sua competência.

d) A imunidade de jurisdição de uma agente diplomático, no Estado acreditado, não o isenta de jurisdição do Estado acreditante.

e) Todas as alternativas estão erradas.

45. Assinale a alternativa correta:

a) Compete ao Pleno Tribunal Superior do Trabalho a concessão de exequatur para cumprimento de carta rogatória em matéria trabalhista.

b) Compete ao Supremo Tribunal Federal a concessão de exequatur para cumprimento de carta rogatória em matéria trabalhista.

c) A concessão de exequatur para cumprimento de carta rogatória em matéria trabalhista compete ao Tribunal Regional do Trabalho em que se dará o seu cumprimento.

d) Compete ao Presidente do Tribunal Superior do Trabalho a concessão de exequatur para cumprimento de carta rogatória em matéria trabalhista.

e) Todas as alternativas estão incorretas.

DIREITO COMERCIAL:

46. Assinale a alternativa correta:

a) Não poderá existir sociedade comercial sem empresa.

b) É lícito estipular que a totalidade dos lucros de uma sociedade comercial pertença a somente um de seus sócios.

c) É lícito excluir algum dos sócios dos lucros da sociedade comercial.

d) Caracteriza-se a empresa pela prática dos atos típicos do exercício da organização.

e) Todas as alternativas estão incorretas.

47. Assinale a alternativa correta:

a) O livro-caixa é facultativo.

b) Os livros de inventário e balanço são ambos obrigatórios.

c) O livro-diário e o livro-caixa são obrigatórios.

d) O livro de compras é obrigatório.

e) Todas as alternativas estão erradas.

48. Assinale a alternativa correta:

a) O contrato de compra e venda mercantil é perfeito e acabado logo que o comprador e o vendedor se acordam na coisa e no preço.

b) A compra e venda mercantil deve recair sobre coisa existente e certa, não sendo lícito comprar coisa incerta.

c) O preço da venda mercantil não poderá ser incerto.

d) O preço da venda mercantil pode ser incerto e deixado à estimação de terceiro.

e) Estão corretas as alternativas “b” e “d”.

49. Integram o fundo de comércio, exceto:

a) Créditos da empresa.

b) Marcas e patentes.

c) Dívidas da empresa.

d) A própria empresa.

e) Todas as alternativas estão erradas.

50. Com relação à natureza jurídica de uma sociedade por cotas de responsabilidade limitada, assinale a alternativa correta:

a) Será sempre mercantil.

b) Será civil ou comercial, de acordo com suas finalidade societárias.

c) Será sempre civil.

d) Será sempre comercial porque tem o lucro como finalidade primordial.

e) Todas as alternativas estão incorretas.

PROVA OBJETIVA II – 15/outubro/2000

01. A propósito do modelo sindical brasileiro, decorrente da CF/88, é verdadeiro afirmar que:

a) a exigência constitucional de que só haja um único sindicato representativo da categoria na mesma base territorial pode ser afastada in concreto se as próprias categorias necessárias resolverem ser representadas por mais de uma entidade sindical, observado o primado da norma mais favorável ao trabalhador. Esta permissão encontra respaldo no princípio da auto determinação coletiva e porque a CF concede apenas um mínimo ao trabalhador, podendo o rol de direito sociais ser elastecidos nas relações concretas de trabalho;

b) o dissídio coletivo não implica interferência nem intervenção do Estado na organização sindical porque o Judiciário não poderá, nesta modalidade de ação, alterar os limites territoriais de representatividade. Ademais, mesmo quando o Presidente do Tribunal do Trabalho instaura a instância ex officio, o dissídio tem por finalidade precípua a melhoria das condições de trabalho e de salário;

c) a liberdade de associação implica em que os trabalhadores não podem ser obrigados a se filiarem ou a permanecerem filiados a sindicatos, bem ainda que não podem ser compelidos a contribuir anualmente para o sindicato a que não seja associado, conquanto representante da sua categoria. Esta contribuição, chamada de imposto sindical, só é exigível dos membros (sócios) do sindicato;

d) a autonomia sindical significa que todo cidadão pode se filiar ou se desfiliar de sindicato;

e) a unicidade sindical foi o sistema adotado pela CF/88 e significa que existirá um único sindicato representativo da categoria na mesma base territorial, a qual não poderá ser inferior à área de um município. O conflito de representatividade entre mais de um sindicato que se intitulem representantes da categoria será dirimido pela justiça Comum Estadual, nos órgãos de primeiro grau, observada a competência territorial e a conformidade com a organização judiciária do Estado.

02. Improcede a afirmativa:

a) a periodicidade do pagamento dos salários não pode ser estipulada superiormente a 30 dias;

b) a Constituição Federal/88 vedou a irredutibilidade salarial, com exceções;

c) interrupção do contrato individual de trabalho e suspensão parcial do mesmo são institutos idênticos;

d) na suspensão total do contrato de trabalho não se conta o tempo de serviço;

e) a licença paternidade é modalidade de interrupção do contrato de trabalho.

03. Sobre as faltas do obreiro no emprego, observe atentamente as assertivas:

I – a distinção entre falta grave e justa causa é tema ainda importante, haja vista que aquela é a mais séria das faltas disciplinares do emprego, enquanto esta tem caráter mais ameno, apesar de superar em gravidade as chamadas faltas leves, que justificam meras sanções disciplinares, sem ruptura contratual;

II – as justa causas e faltas graves encontra-se nos estatutos e regulamentos da empresa, com previsão das respectivas sanções;

III – para a despedida do trabalhador eleito representante sindical, urge que a empresa instaure Inquérito Judicial para Apuração de Falta Grave na Justiça do Trabalho. A mesma exigência não ocorre quanto ao membro integrante da CIPA e à empregada gestante, caso em que se poderá proceder à dispensa por justa causa, e o empregado, se discordar da imputação, terá o direito de demandar perante a Justiça do Trabalho, onde questionará a falta e a legalidade rescisória;

IV – a CLT prevê, entre as justas causas do empregado, a incontinência de conduta e o mau procedimento, que significam atos atentatórios à moral e à honestidade, sobretudo patrimonial respectivamente;

V – a desídia no desempenho das funções é ato, em regra, doloso;

VI – constituem justa causa a embriaguez e o jogo de azar.

Está correta a alínea:

a) as assertivas verdadeiras suplantam as falsas, sendo que o inquérito policial não é sucedâneo do Inquérito Judicial para Apuração de Grave, quando necessária esta ação. Porém, a prova colhida no inquérito policial pode servir de substrato no Processo do Trabalho e serão válidos os depoimentos colhidos pela autoridade policial, porquanto não vigora na seara trabalhista o primado da judicialização da persecução penal;
b) o número de assertivas falsas é igual aos das verdadeiras, muito embora seja de bom alvitre acrescentar, no pertinente ao Inquérito Judicial para Apuração de Falta Grave, que as custas são pagas antes do julgamento da ação, à base de 06 vezes o valor do salário contratual percebido pelo empregado;

c) somente duas das assertivas encontram-se falsas, sendo que a desídia é descaso nas funções, desleixo no serviço;

d) somente duas das assertivas são verdadeiras, podendo-se acrescentar ao rol das faltas, ainda, a insubordinação e a indisciplina;

e) nenhuma das resposta acima.

04. A proteção conferida à mulher pela legislação infraconstitucional, até 4/10/88, ancorava-se em quatro fundamentos: a) de ordem física; b) de ordem biológica (em razão da perpetuação da espécie); c) de ordem econômica (igualdade de tratamento); e d) de ordem familiar. Sob o álibi da proteção à mulher, às vezes a norma escondia verdadeira discriminação. A par destas premissas, é inverídico afirmar, atualmente:

a) o trabalho em ambiente insalubre é proibido à mulher, salvo mediante atestado médico, especialmente no caso de gravidez de risco;

b) ao empregador é vedado empregar a mulher em serviço que demande o emprego de força muscular superior a 20 (vinte) quilos para o trabalho contínuo, ou 25 (vinte e cinco) quilos para o trabalho ocasional;
c) excepcionalmente, mediante atestado médico, é permitido à mulher grávida mudar de função, sem prejuízo do salário;
d) constitui crime a exigência de teste, exame, perícia, laudo, atestado, declaração ou qualquer outro procedimento relativo à esterilização ou a estado de gravidez;
e) a igualdade de tratamento entre homens e mulheres, para efeitos salariais, é, ao mesmo tempo, direito individual e direito social.    

05. Com referência à estabilidade no emprego, é correto:

a) a estabilidade da gestante é de 120 dias após o parto, sem prejuízo do salário ou do benefício previdenciário que lhe suceda;

b) os membros das comissões de conciliação prévia, titulares e suplentes, gozam de estabilidade no emprego até um ano após o final do mandado, salvo se cometerem justa causa;

c) aos membros do Conselho Curador do FGTS, enquanto representantes dos trabalhadores, efetivos e suplentes, é assegurada a estabilidade no emprego, da nomeação até 01 (um) ano após o término do mandato de representação, somente podendo ser despedidos por motivo de falta grave, regularmente comprovada através de processo sindical;

d) a estabilidade advinda no curso do aviso prévio beneficia o obreiro pré-avisado, protegendo-o da rescisão e estendendo a duração do contrato, conforme entendimento predominante do TST;

e) todos os membros da CIPA, titulares e suplentes, possuem estabilidade, desde o registro da candidatura até 01 (um) ano após o final do mandato.

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO

06. Considerando o disposto na Constituição, na lei e nas normas administrativas do TST, é correto afirmar sobre a organização e a competência da Justiça do Trabalho:

a) constitucionalmente, são órgãos da Justiça do Trabalho o TST, os TRT’s e as Varas do Trabalho (art. 111, CF), respeitada a transitoriedade das JCJ’s, em decorrência dos juízes classistas que tiverem mandato em curso;

b) são órgãos da Justiça do Trabalho o TST, os TRT’s, as Varas do Trabalho (art. 111, CF) e as Comissões de Conciliação Prévia (Lei nº 9.958/2000), estas sem atribuições de instaurar nem de processar contenciosamente os pedidos trabalhistas;

c) o TST não possui nenhum controle fiscalizatório sobre o orçamento ou a administração dos TRT’s, em razão da autonomia dos tribunais, não podendo, portanto, rever atos administrativos destes;

d) os TRT’s possuem competência para conhecer e julgar ações rescisórias de seus próprios julgados e ação anulatória de ato proveniente de autoridade pública;

e) são órgãos da Justiça do Trabalho o TST, os TRT’s e os Juízes do Trabalho. O Ministério Público do Trabalho não pertence à Justiça Obreira, embora sua atuação judicial se limite ao seu âmbito, na defesa dos interesses sociais constitucionalmente garantidos, vedada a competência criminal.

07. Encontra-se verdadeira a alternativa, a propósito de Título Executivo na Justiça do Trabalho:

a) são títulos executivos extrajudiciais: o termo de ajuste de conduta firmado perante o Ministério Público do Trabalho nas ações trabalhistas e os termos de conciliação firmados nas Comissões de Conciliação Prévia;

b) é competente para a execução de Título Executivo Extrajudicial o juiz que teria competência para o processo de conhecimento relativo à matéria, não tendo a lei proibido o estabelecimento de foro de eleição quando da elaboração do Termo de Ajustamento de Conduta, em favor dos interesses dos trabalhadores;

c) a liquidação do título executivo extrajudicial pode ser feita por cálculos, por arbitramento ou por artigos, findando com a sentença liqüidatória;

d) o Termo de Conciliação firmado nas comissões de Conciliação Prévia admite discussão judicial quando houver razão bastante para desconstituí-lo. A medida judicial poderá ser a ação anulatória, na Vara do Trabalho, ou a ação rescisória, ajuizada no TRT local, conforme a hipótese reflita ou não análise de mérito;

e) a sentença declaratória comporta ação de execução.

08. Quanto à prova no Processo do Trabalho, segundo a legislação em vigor e o entendimento do TST, é incorreto dizer:

a) documento comum às partes (instrumento ou sentença normativa), cujo conteúdo não é impugnado possui validade mesmo em fotocópia não autenticada;

b) são válidos os documentos apresentados por pessoa jurídica de direito público, em fotocópia não autenticada, posteriormente à edição da Medida Provisória nº 1360/1996 e suas reedições;

c) a juntada de documentos na fase recursal só se justifica quando o justo impedimento para sua oportuna apresentação ou se referir a fato posterior à sentença;

d) não torna suspeita a testemunha o simples fato de estar litigando ou de Ter litigado contra o mesmo empregador, exceto se contraditada no momento oportuno e pela forma processualmente prevista;

e) incumbe ao autor provar os fatos constitutivos de seu direito.

09. Indique a assertiva verdadeira:

a) o Processo do Trabalho não admite que, nos Embargos à execução, em quaisquer de suas versões, o devedor alegue matéria que lhe seria lícito deduzir como defesa no processo de conhecimento, em face da preclusão consumativa;

b) na execução por carta, os embargos serão oferecidos no juízo deprecante ou no juízo deprecado, mas a competência para julgá-los é do juízo deprecante, inclusive se versarem vícios ou defeitos da penhora, avaliação ou alienação dos bens;

c) julgar-se-ão na mesma sentença os embargos e a impugnação ao recurso;

d) nos Embargos à Execução, pode-se alegar falta ou nulidade de citação no processo de conhecimento, se a ação correu à revelia do devedor;

e) a prescrição não pode ser alegada nos Embargos à Execução.

10. Aponte a afirmação equivocada, sobre recursos trabalhistas:

a) o recurso cabível da sentença proferida pelo Juiz do Trabalho, no processo de conhecimento, é o Ordinário ou, eventualmente, o Mandado de Segurança para o TRT local, na hipótese de lesão a direito líquido e certo;

b) são pressipostos recursais: recorribilidade, tempestividade, singularidade, preparo, adequadação, sucumbência e legitimação;

c) os Embargos Declaratórios, com efeito modificativo, são admissíveis nos casos de omissão e contradição no julgado e manifesto equívoco no exame dos pressupostos extrínsecos do recurso;

d) conforme entendimento predominante no TST, inclusive por sua SBDI-1, o prazo para opor Embargos de Declaração pela Fazenda Pública e pelo Ministério Público do Trabalho é em dobro, isto é, de 10 (dez) dias;

e) por regra, em nome da igualdade de tratamento, o prazo para contra-arrazoar recurso tem a mesma duração daquele previsto para a sua interposição.

DIREITO CONSTITUCIONAL:

11. Observe as assertivas e assinale a falsa, pertinentes a pagamento por precatório:

a) à exceção dos créditos de natureza alimentícia, os pagamentos devidos pela Fazenda Federal, Estadual ou Municipal, em virtude de sentença judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos precatórios e à conta dos créditos respectivos, proibida a designação de casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para este fim;

b) as dotações orçamentárias e os créditos abertos serão consignados diretamente ao Poder Judiciário, cabendo ao Presidente do Tribunal que proferir a decisão exeqüenda determinar o pagamento segundo as possibilidades do depósito e autorizar, a requerimento do credor, e exclusivamente para o caso de preterimento de seu direito de precedência, o seqüestro da quantia necessária à satisfação do débito;

c) O disposto na caput do art. 100, da Constituição Federal, relativamente à expedição de precatórios, não se aplica aos pagamentos de obrigações definidas em lei como de pequeno valor que a Fazenda Federal, Estadual, Distrital ou Municipal deva fazer em virtude de sentença judicial transitada em julgado. Pequeno  valor, para este efeito, é a quantia correspondente a 40 (quarenta) salários mínimos;

d) os débitos de natureza alimentícia compreendem aqueles decorrentes de salários, vencimentos, proventos, pensões e suas complementações, benefícios previdenciários e indenizações por morte ou invalidez, fundadas na responsabilidade civil, em virtude de sentença transitada em julgado;

e) o pagamento de dívida contraída por empresa pública que não explore atividade típica de Estado é feito diretamente, mediante penhora, sem submissão a precatório.

12. Observe as assertivas:

I – são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação. Se o dano decorrer de relação de emprego, a competência para conhecer, conciliar e julgar a ação indenizatória é da Justiça do Trabalho;

II – é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer;

III – a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem de autorização, sendo vedadas a interferência e a intervenção estatais em seu funcionamento, exceto no caso de falta de pagamento de tributos;

IV – as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado.


Partindo das assertivas, pode-se afirmar:

a) I a III encontram-se verdadeiras;

b) I, II e IV estão verdadeiras;

c) I e III estão falsas;

d) Somente duas das assertivas encontram-se verdadeiras;

e) Somente uma das assertivas encontram-se verdadeira.

13. Sobre as ações previstas na Constituição Federal, é correta a alínea:

a) conceder-se-á habeas data para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, judicial ou administrativo;

b) qualquer cidadão é parte legítima para propor ação civil pública que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;

c) cabe mandado de injunção sempre que a falta de norma regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania, à cidadania e ao processo legislativo;

d) não cabe habeas corpus contra ato de Juiz do Trabalho, porquanto lhe falece competência criminal;

e) a ação civil pública só pode ser ajuizada pelo Ministério Público, que é o titular natural da demanda, em defesa da sociedade.

14. É direito dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:

a) FGTS ou indenização compensatória prevista em lei complementar, que estabelecerá relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa;

b) Proteção do salário na forma da lei, constituindo crime punido com detenção a sua retenção dolosa;

c) licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração de cento e vinte dias, salvo para trabalhadoras domésticas, que não gozam de estabilidade gestante no emprego;

d) adicional de remuneração para atividades penosas, insalubres ou perigosas, na forma da lei;

e) nenhuma das respostas acima.

15. Quanto à publicidade dos atos processuais e ao segredo de justiça, está correto:

a) todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade, podendo  a lei, se o  interesse público o exigir, limitar a presença, em determinados atos, aos advogados e às próprias partes, ou somente a estas;

b) a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa da intimidade, o interesse social ou o Ministério Público, este in concreto, o exigirem;

c) quando o ato processual correr em segredo de justiça, o Ministério Público só participará dele se estiver na condição de autor da ação ou na defesa de menores;

d) mesmo nos casos de segredo de justiça, é assegurada a presença do Ministério Público, quer como titular da ação, quer como custos legis;
e) todas estão corretas.

DIREITO PREVIDENCIÁRIO

16. Para o cálculo do salário-de-benefício, por ocasião da concessão de aposentadoria por idade, deverá se proceder a multiplicação do fator previdenciário pela média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a:

a) 40% (quarenta por cento) de todo o período contributivo;

b) 50% (cinqüenta por cento) de todo o período contributivo;

c) 60% (sessenta por cento) de todo o período contributivo;

d) 70% (setenta por cento) de todo o período contributivo;

e) 80% (oitenta por cento) de todo o período contributivo;

17. O auxílio-acidente corresponderá ao percentual de:

a) 40% (quarenta por cento) do salário-de-benefício;

b) 45% (quarenta e cinco por cento) do salário-de-benefício;

c) 50% (cinqüenta por cento) do salário-de-benefício;

d) 55% (cinqüenta e cinco por cento) do salário-de-benefício;

e) 60% (sessenta por cento) do salário-de-benefício;

18. Nos termos da Lei n.º 8.213/91, o salário-maternidade é devido à segurada da Previdência Social, durante 120 (cento e vinte) dias, com início no período entre:

a) 28 (vinte e oito) dias antes do parto e a data da ocorrência deste;

b) 30 (trinta) dias antes do parto e da ocorrência deste;

c) 28 (vinte e oito) dias antes e 30 (trinta) dias depois do parto;

d) 15 (quinze) dias antes e 30 (trinta) dias depois do parto;

e) 30 (trinta) dias antes e 15 (quinze) dias depois do parto.

19. Nos termos da Leio 8.213/91, a aposentadoria por tempo de serviço consistirá:

a) para a mulher, numa renda mensal de 75% (setenta e cinco) por cento do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 5% (cinco por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário0de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;

b) para a mulher, numa renda mensal de 70% (setenta) por cento  do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 5% deste, para cada novo completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;

c) para o homem, numa renda mensal de 75% (setenta e cinco) por centro do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício;

d) para a mulher numa renda mensal de 70% (setenta) por cento do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício ais 30 (trinta) anos de serviço;

e) para o homem, numa renda mensal de 75% (setenta e cinco) por cento do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 5% (cinco por cento ) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.

20. A aposentadoria por idade, consistirá numa renda mensal de:

a) 75% (setenta e cinco) por cento do valor do salário-de-benefício, mais 1% (um por cento) deste, por grupo de 06 (seis) contribuições, não podendo ultrapassar 100% (cem por cento) do salário-de-benefício;

b) 75% (setenta e cinco) por cento do valor do salário-de-benefício, mais 1% (um por cento) deste, por grupo de 12 (doze) contribuições, não podendo ultrapassar 100% (cem por cento) do salário-de-benefício;

c) 70% (setenta) por cento do valor do salário-de-benefício, mais 1% (um por cento) deste, por grupo de 06 (seis) contribuições, não podendo ultrapassar 100% (cem por cento) do salário-de-benefício;

d) 75% (setenta e cinco) por cento do valor do salário-de-benefício, mais 1% (um por cento) deste, por grupo de 24 (vinte e quatro) contribuições, não podendo ultrapassar 100% (cem por cento) do salário-de-benefício;

e) 70% (setenta) por cento do valor do salário-de-benefício, mais 1% (um por cento) deste, por grupo de 12 (doze) contribuições, não podendo ultrapassar 100% (cem por cento) do salário-de-benefício;

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

21. O prazo para oposição de embargos em execução contra a Fazenda Pública é de:

a) 10 (dez) dias;

b) 15 (quinze) dias;

c) 30 (trinta) dias;

d) 40 (quarenta) dias;

e) 20 (vinte) dias.

22. No caso de execução por quantia certa, o prazo para a oposição dos embargos do devedor é de:

a) 10 (dez) dias, contados a partir da penhora;

b) 10 (dez) dias, contados a partir da intimação da penhora;

c) 15 (quinze) dias, contados a partir da juntada aos autos da prova da intimação da penhora;

d) 10 (dez) dias, contados a partir da juntada aos autos da prova da intimação da penhora;

e) 15 (quinze) dias, contados a partir da intimação da penhora.

23. Assinale a alternativa correta:

a) A resolução da questão prejudicial somente faz coisa julgada se a parte o requerer, o juiz for competente em razão da matéria e constituir pressuposto necessário para o julgamento da lide.

b) Na hipótese de descumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz somente pode impor multa diária ao réu, caso o autor a postular;

c) Apenas na hipótese de oposição de embargos de declaração é possível que o juiz altere a sentença, após publicada a mesma;

d) A sentença nunca produz coisa julgada em relação aos terceiros, considerando que não integraram a relação processual, não podendo, assim, serem atingidos pelos efeitos da mesma;

e) Nenhuma das alternativas acima está correta.

24. Assinale a alternativa correta:

a) Caso demonstrado que os embargos declaratórios foram protelatórios, o juiz condenará o embargante a pagar à parte contrária multa não excedente a 1% (um por cento) do valor da causa, podendo elevá-la para até 20% (vinte por cento), na hipótese de reiteração;

b) Não admitindo o recurso extraordinário, cabe agravo de instrumento, no prazo de 10 (dez) dias, para o STF. Se o relator não admitir o agravo, é cabível a interposição de agravo regimental, também no prazo de 10 (dez) dias;

c) Não caracterizada qualquer das hipóteses referidas nos artigos 267 e 269, II a V, do Código de Processo Civil, e versando a causa sobre direitos disponíveis, o juiz designará audiência de conciliação, a se realizar no prazo máximo de 60 (sessenta) dias;

d) O relator da Ação Rescisória mandará citar o réu, concedendo-lhe prazo não inferior a 15 (quinze), nem superior a 30 (trinta) dias, para apresentar a sua resposta;

e) Nenhuma das alternativas acima está correta.

25. De conformidade com o Código de Processo Civil, em sua atual redação, é correto afirmar que:

a) no procedimento ordinário, é lícito a cada parte oferecer, no máximo, 05 (cinco) testemunhas;

b) os assistentes técnicos oferecerão seus pareceres, no prazo comum de 15  (quinze) dias, após a apresentação do laudo, independentemente de intimação;

c) é considerada impedida a testemunha que é amiga íntima da parte;

d) o incidente de falsidade do documento deve ser suscitado no prazo de 15 (quinze) dias após a juntada do mesmo;

e) o perito e o assistente técnico estão obrigados a prestar esclarecimentos solicitados pelas partes, se intimados 05 (cinco) dias antes da realização da audiência.

DIREITO PENAL

26. O arrependimento eficaz ocorre quando:

a) nos crimes cometidos sem violência ou grave ameaça a pessoa, é reparado o dano ou restituída a coisa, até o recebimento da denúncia ou da queixa, por ato voluntário do agente, sendo a pena reduzida da metade;

b) o agente impede que o resultado do delito de produza;

c) nos crimes sem violência ou grave ameaça a pessoa, reparado o dano ou restituída a coisa, até o recebimento da denúncia ou da queixa, por ato voluntário do agente, a pena será reduzida de até 1/3 (um terço);

d) o agente voluntariamente, desistir de prosseguir na execução do crime;

e) o agente, ainda que de modo não voluntário, desistir de prosseguir na execução do crime.

27. Não é causa de exclusão de culpabilidade:

a) o estado de necessidade;

b) o erro inevitável sobre a ilicitude do fato;

c) a legítima defesa privativa;

d) a obediência a ordem, não manifestamente ilegal, de superior hierárquico;

e) a embriaguez fortuita completa.

28. Assinale a alternativa correta:

a) Qualquer pessoa pode ser sujeito ativo do crime de abuso de autoridade;

b) Quem se limita a executar medida privativa de liberdade individual, sem as formalidades legais ou com abuso de poder, cumprindo ordem de outrem, não pratica o crime de abuso de autoridade;

c) Apenas a pessoa que sofreu a lesão decorrente do abuso de autoridade é considerada sujeito passivo do delito;

d) Não comete crime de abuso de autoridade aquele que prolonga a execução de pena ou de medida de segurança, deixando de expedir, em tempo oportuno, ou de executar imediatamente a ordem de liberdade;

e) Comete crime de abuso de autoridade o Diretor do estabelecimento que, ilegalmente, recebe e recolhe ao mesmo pessoa submetida a pessoa de segurança.

29. Assinale a alternativa correta:

a) Se, no crime de usurpação por alteração de limites, o agente se utiliza de violência, ocorre o concurso material com o crime a ela correspondente;

b) A usurpação apenas se verifica quando o agente desloca tapume, marco ou qualquer outro sinal indicativo para apropriar-se de coisa imóvel alheia;

c) No delito de usurpação de águas, é necessário que o agente venha a desviar ou represar águas alheias em proveito próprio;

d) O crime de dano pode ser doloso ou culposo;

e) O crime de dano, previsto no artigo 163, “caput”, do Código Penal, consiste em destruir, inutilizar ou deteriorar coisa alheia ou própria.

30. Não é circunstância agravante o fato de ter sido cometido o crime:

a) mediante a utilização de meios insidiosos ou cruéis;

b) por motivo torpe;

c) para facilitar a execução de outro crime;

d) contra parente em terceiro grau, na linha colateral;

e) com violação de dever inerente ao ministério do agente;

DIREITO ADMINISTRATIVO

31. São bens públicos:

a) os de uso comum do povo e os dominicais;

b) os de uso comum do povo e os dominicais, desde que estes sejam empregados na prestação de serviços públicos;

c) os de uso comum do povo, os de uso especial e os dominicais;

d) os de uso especial e os dominicais;

e) os de uso comum do povo e os de uso especial.

32. Quanto aos bens públicos, é correto afirmar que:

a) A impenhorabilidade atinge, tão-somente, os bens de uso comum do povo e os de uso especial;

b) O domicílio útil de terreno de marinha não pode ser adquirido através de usucapião;

c) As terras dos silvícolas devem ser enquadradas entre os bens de uso comum do  povo;

d) Aplica-se aos bens de uso especial o regime jurídico de direito privado;

e) Nenhuma das alternativas acima está correta.

33. De acordo com a Lei n.º 8.112/90, é incorreto afirmar que:

a) o aproveitamento é forma de provimento de cargo público;

b) serão reservadas até 10% (dez por cento) das vagas oferecias em concurso público para as pessoas portadoras de deficiência;

c) o prazo para o servidor empossado em cargo público entrar em exercício é de 15 (quinze) dias, a contar da data da posse;

d) na jornada de trabalho, deverão ser observados os limites  mínimo e máximo de 06 (seis) e 08 (oito) horas diárias, respeitada a duração máxima semanal de 40 (quarenta) horas;

e) o servidor removido, que deva ser exercido em outro município, terá, no mínimo, 10 (dez) e,  no máximo, 30 (trinta) dias de prazo, contados da publicação do ato, para a retomada do efetivo desempenho das atribuições de seu cargo.

34. Assinale a alternativa correta, de conformidade com as normas em vigor:

a) A reversão do servidor aposentado, no interesse da administração, somente pode ocorrer se a aposentadoria tiver ocorrido nos 03 (três) anos anteriores a solicitação;

b) A recondução ocorre quando o servidor estável é reinvestido no cargo anteriormente ocupado, em virtude da invalidação de sua demissão por decisão judicial, com o ressarcimento de todas as vantagens;

c) As reposições e indenizações ao erário por parte de servidor ou pensionista devem observar o limite de 20% (vinte por cento) da remuneração ou provento;

d) O servidor que receber diárias e, por qualquer motivo, não se afastar da sede, deve restituí-las integralmente, no prazo de 05 (cinco) dias;

e) A Lei n.º 8.112/90 assegura ao servidor dirigente sindical a inamovibilidade, até 02 (dois) anos após o término do mandato, exceto se a pedido.

35. Diante do que estabelece a Lei n.º 8.112/90, assinale a alternativa incorreta:

a) A licença para o desempenho de mandato classista é concedida, no caso de entidades com 500 (quinhentos) a 5.000 (cinco mil) associados, para um servidor;

b) O valor-hora referente ao serviço noturno é acrescido de 25% (vinte e cinco por cento), computando-se cada hora como 52 (cinqüenta e dois) minutos;

c) O servidor exonerado do cargo efetivo receberá indenização relativa ao período de férias a que tiver direito e ao incompleto, na proporção de 1/12 (um doze avos) por mês do efetivo exercício, ou fração superior a 14 (quatorze) dias;

d) Interrompidas as férias por motivo de calamidade pública, o restante do período deverá ser gozado de uma só vez;

e) Faz jus à ajuda de custo aquele que, não sendo servidor da União, for nomeado para cargo em comissão, com mudança de domicílio.

DIREITO CIVIL

36. Marque a alternativa correta:

a) A função principal das arras é afirmar a presunção de acordo final, tornando obrigatório o contrato.

b) A lei civil não admite o direito de arrependimento em conjunção com  as arras, mas sim como conseqüência delas.

c) A cláusula penal estipulada pelo não cumprimento das obrigações pode ser exigida cumulativamente com o valor das arras.

d) O valor da cláusula penal, em virtude do princípio da autonomia da vontade, é limitado e irredutível pelo juiz, ainda que considerado excessivo.

e) Todas as alternativas estão corretas.

37. O reconhecimento da firma do outorgante de mandato por instrumento particular:

a) Não é mais exigível, em nenhuma hipótese;

b) Não é mais necessário para a prática dos atos judiciais, em qualquer juízo ou instância, pelo advogado, salvo para os atos que exigem poderes especiais;

c) É sempre exigível.

d) É exigível sempre que o mandante for relativamente incapaz;

e) Todas as alternativas estão incorretas.

38. Com relação à prescrição, assinale a resposta correta:

a) Em nenhuma hipótese admite-se sua renúncia.

b) Apenas admite renúncia se houver concordância entre os contraentes.

c) Apenas admite renúncia antes de vencido o prazo fixado em lei para que se dê a extinção do direito.

d) Não admite renúncia pela vontade particular antes de ser consumada.

e) A renúncia da prescrição terá que ser expressa.

39. Assinale a alternativa correta:

a) A transação produz entre as partes o efeito de coisa julgada e só se rescinde por dolo, violência ou erro essencial quanto à pessoa ou coisa controversa.

b) A compensação pode ser realizada mesmo quando  houver renúncia prévia de um dos devedores.

c) Não poder ser objeto de novação a dívida prescrita.

d) A dação em pagamento caracteriza-se pela substituição da prestação devida, com assentimento do credor, não estando vencida a dívida.

e) O direito brasileiro não admite a novação objetiva.

40. São requisitos da solidariedade obrigacional passiva:

a) A divisibilidade do objeto, a divisibilidade da prestação e da insuficiência patrimonial do primeiro obrigado, independentemente de previsão contratual.

b) A incidibilidade do objeto, a unidade da prestação, a pluralidade de devedores, preferenciais e subsidiários, e a previsão contratual e legal.

c) A incidibilidade do objeto, a unidade da prestação, a pluralidade de devedores, a obrigação de cada um dos devedores pela totalidade da prestação e a existência de previsão contratual ou legal.

d) A pluralidade de credores e devedores, a unidade da prestação e a possibilidade de a prestação ser exigida pela totalidade de cada um dos co-devedores.

e) Todas as alternativas estão erradas.

DIREITO INTERNACIONAL:

41. A Organização das Nações Unidas consiste em:

a) Um Estado internacional.

b) Uma corporação de Estados.

c) Uma associação de Estados que visa a melhoria das condições de vida da humanidade.

d) Uma organização internacional intergovernamental.

e) Uma assembléia formada por países.

42. O órgão da Organização internacional do Trabalho competente para elaborar e aprovar as Convenções Internacionais é:

a) Conselho Administrativo.

b) Secretaria Internacional do Trabalho.

c) Comissão de Proposições.

d) Comissão de Resoluções.

e) Todas as alternativas estão incorretas.

43. Assinale a alternativa incorreta:

a) As convenções internacionais têm vigência indeterminada, embora as ratificações do instrumento possam ser denunciadas.

b) Em caso de revisão pela Conferência,  a Convenção revista anterior não mais permanece aberta à ratificação dos Estados-Membros, embora continue vigorando em relação aos píses que a ratificarem e deixarem de ratificar o instrumento de revisão.

c) Na Organização Internacional do Trabalho, a convenção consiste em instrumento aprovado pelo voto de dois terços dos delegados presentes, condicionado à dupla discussão em duas sessões, que cria uma obrigação internacional para o Estado-Membro que a ratifique.

d) Denomina-se informe o instrumento aprovado pela Conferência Internacional do Trabalho, por maioria simples, com o objetivo de servir como simples aconselhamento de princípios e serem seguidos pelos Estados-Membros.

e) Sendo revisada a Convenção Internacional, o instrumento de revisão passa a vigorar em relação aos Estados-Membros que ratificaram o instrumento revisado, independentemente de nova ratificação.

44. Marque a alternativa correta.

a) A Convenção nº 103 da Organização Internacional do Trabalho assegura aos trabalhadores, irrestritamente, o direito de greve.

b) A Convenção nº 100 da Organização Internacional do Trabalho consagra o princípio da proteção ao trabalho do menor.

c) A Convenção nº 87 da Organização Internacional do Trabalho dispõe que os trabalhadores e empregados, sem distinção de qualquer espécie, terão direito de constituir, sem autorização prévia, organizações de sua escolha, assegurando, ainda, o direito de filiação a essas organizações.

d) A Convenção nº 158 da Organização Internacional do Trabalho dispõe que o empregador não porá fim à relação de trabalho a menos que se configura falta grave por parte do empregado.

e) Todas as alternativas estão incorretas.

45. A Repartição Internacional do Trabalho (RIT) é:

a) Um centro internacional de discussão das questões trabalhistas, voltados ao aperfeiçoamento técnico da legislação obreira.

b) A Assembléia-Geral da Organização das Nações Unidas.

c) O Conselho de Administração da Organização Internacional do Trabalho.

d) A Secretaria da Organização Internacional do Trabalho.

e) Todas as alternativas estão incorretas.

DIREITO COMERCIAL

46. Integram o estabelecimento comercial:

I – As agências da empresa.

II – As fábricas.

III – As filiais.

IV – As sucursais.

V – As empresas subsidiárias.


Ante as assertivas acima, marque a alternativa correta:

a) Apenas 01 (uma) assertiva está correta.

b) Apenas 02 (duas) assertivas estão corretas.

c) Apenas 03 (três) assertivas estão corretas.

d) Apenas 04 (quatro) assertivas estão corretas.

e) Todas as assertivas estão corretas.

47. Com relação à concordata, assinale a alternativa incorreta:

a) O pedido de concordata preventiva da sociedade não produz quaisquer alterações nas relações dos sócios, ainda que solidários, com seus credores particulares.

b) O despacho que manda processar a concordata preventiva determina o vencimento antecipado de todos os créditos sujeitos aos seus efeitos.

c) Não pode impetrar concordata o devedor que deixou de arquivar, registrar ou inscrever no registro do comércio os documentos e livros indispensáveis ao exercício legal do comércio.

d) Não pode impetrar concordata o devedor que há menos de 03 (três) anos houver impetrado igual favor.

e) Não pode impetrar concordata o devedor condenado por crime de furto.

48. Com relação à caracterização da falência, assinale a alternativa incorreta:

a) Considera-se falido o comerciante que não paga no vencimento obrigação líquida, constante de título que legitime a ação executória, independentemente das razões que o levam à mora.

b) Caracteriza-se a falência se o comerciante convoca credores e lhes propõe dilação, remissão de créditos ou cessão de bens.

c) Caracteriza-se a falência se o comerciante realiza, com o fito de retardar pagamento ou fraudar credores, negócio simulado.

d) Caracteriza-se a falência se o comerciante transfere a terceiro o seu estabelecimento sem o consentimento de todos os credores, salvo se ficar com bens suficientes para solver o passivo.

e) Caracteriza-se a falência se o comerciante dá garantia real a algum credor sem ficar com bens livres e desembaraçados equivalentes às suas dívidas.

49. No tocante à classificação dos créditos na falência, assinale a resposta correta:

a) Os créditos quirografários preferem aos créditos com direito reais de garantia.

b) Os créditos tributários preferem a todos os demais créditos.

c) Os créditos referentes a indenização por acidente de trabalho preferem a todos os demais créditos.

d) Os créditos com privilégio especial sobre determinados bens preferem aos créditos com direitos reais de garantia.

e) Todas as alternativas estão erradas.

50. Assinale a alternativa incorreta:

a) As sociedades anônimas, qualquer que seja seu objeto, terão sempre natureza mercantil.

b) A assembléia geral tem poderes para decidir todos os negócios relativos ao objeto da companhia.

c) Compete privativamente à assembléia geral a reformulação do estatuto social.

d) Compete privativamente ao conselho de administração tomar, anualmente, as contas dos administradores e deliberar sobre as demonstrações financeiras por eles apresentadas.

e) O conselho de administração é órgão de deliberação colegiada, sendo a representação da companhia privativa dos diretores.

GABARITO

PROVA OBJETIVA I

	01
	D
	11
	A
	21
	D
	31
	D
	41
	B

	02
	D
	12
	E
	22
	A
	32
	E
	42
	B

	03
	D
	13
	C
	23
	B
	33
	C
	43
	D

	04
	A
	14
	A
	24
	C
	34
	A
	44
	C

	05
	C
	15
	C
	25
	E
	35
	A
	45
	B

	06
	A
	16
	D
	26
	D
	36
	A
	46
	D

	07
	A
	17
	B
	27
	C
	37
	C
	47
	A

	08
	D
	18
	C
	28
	E
	38
	C
	48
	D

	09
	C
	19
	C
	29
	C
	39
	B
	49
	C

	10
	A
	20
	A
	30
	B
	40
	E
	50
	B


PROVA OBJETIVA II

	01
	E
	11
	C
	21
	A
	31
	C
	41
	D

	02
	B
	12
	B
	22
	D
	32
	E
	42
	E

	03
	B
	13
	A
	23
	A
	33
	B
	43
	E

	04
	A
	14
	D
	24
	D
	34
	D
	44
	C

	05
	C
	15
	D
	25
	E
	35
	B
	45
	E

	06
	E
	16
	E
	26
	B
	36
	A
	46
	D

	07
	B
	17
	C
	27
	A
	37
	B
	47
	D

	08
	D
	18
	A
	28
	E
	38
	D
	48
	A

	09
	D
	19
	D
	29
	A
	39
	A
	49
	C

	10
	A
	20
	E
	30
	D
	40
	C
	50
	D
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